
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.002 - SC 
(2011/0019115-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARKINLEY PAULA CASARA E OUTRO
ADVOGADO : MICHAEL HOFSTAETTER 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. PERÍODO DE 
8.4.1998 A 5.9.2001. POSSIBILIDADE. 
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. O acolhimento do direito pleiteado formulado na esfera administrativa e o 
pagamento de parte das parcelas reconhecidas demonstram a ocorrência de 
renúncia tácita da prescrição. Entendimento reafirmado no julgamento do REsp 
1.284.382/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC (recursos especiais 
repetitivos). 
3. A Medida Provisória 2.225-45/2001, ao se referir aos arts. 3º e 10 da Lei 
8.911/1994, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos servidores 
públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança no período 
de 8.4.1998 a 4.9.2001. Orientação reafirmada no julgamento do Resp 
1.261.020/CE, sob o rito do art. 543-C do CPC.  
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.002 - SC 
(2011/0019115-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARKINLEY PAULA CASARA E OUTRO
ADVOGADO : MICHAEL HOFSTAETTER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento pela ausência de violação ao art. 535 do CPC (fls. 264-265), sob o fundamento 

de que a agravante requer o prequestionamento dos arts. 2º, 3º e 5º da Lei 9.624/1998; 3 da 

MP 225-45/2001; 14 e 15 da Lei 9.527/1997; 2º, §3º, do Decreto-Lei 4.657/1942, que 

extinguiram o direito à incorporação da gratificação pelo exercício de função de direção, chefia 

ou assessoramento. No entanto, sobre esse tema o acórdão recorrido apenas suscitou que "a 

presente demanda objetiva tão-só o pagamento de valores impagos, decorrentes do 

reconhecimento administrativo do direito à incorporação da vantagem dos quintos até a 

vigência da Medida Provisório nº 2.225-45/01" (fl. 131). Assim, mostra-se desnecessário 

adentrar na discussão do direito dos recorridos, uma vez que o objeto da demanda já é o 

pagamento. 

A agravante sustenta a possibilidade de rediscussão da legalidade da 

incorporação de quintos, apesar de o acórdão ter delimitado a controvérsia aos valores 

reconhecidos administrativamente e não pagos.  Argumenta ser inadmissível falar em 

incorporação de parcelas após 8.4.1998 (fl. 294).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.002 - SC 
(2011/0019115-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2011.

Cingem-se os autos à execução de sentença que objetiva o pagamento da 

incorporação de quintos reconhecidos administrativamente como devidos e recebidos apenas 

em parte, sem perspectiva de pagamento do restante.

A União questiona a validade e os efeitos do ato administrativo emanado do 

Poder Judiciário, que deferiu aos seus servidores a incorporação de quintos até o advento da 

MP 2.225-45/2001 (fl. 286), sob o fundamento de que após 8.4.1998 não cabe falar em 

incorporação.

O acórdão vergastado reconheceu os devidos quintos no período de 8.4.1998 

e 5.9.2001 (fl. 130).

Conforme consignei na decisão agravada, constata-se que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Na hipótese dos autos, a agravante requer o prequestionamento dos arts. 2º, 3º 

e 5º da Lei 9.624/1998; 3 da MP 225-45/2001; 14 e 15 da Lei 9.527/1997; 2º, §3º, do 

Decreto-Lei 4.657/1942, que extinguiram o direito à incorporação da gratificação pelo 

exercício de função de direção, chefia ou assessoramento. No entanto, sobre esse tema o 

acórdão recorrido apenas suscitou que "a presente demanda objetiva tão-só o pagamento de 

valores impagos, decorrentes do reconhecimento administrativo do direito à incorporação da 
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vantagem dos quintos até a vigência da Medida Provisório nº 2.225-45/01" (fl. 131). Assim, 

mostra-se desnecessário adentrar na discussão do direito dos recorridos, uma vez que o 

objeto da demanda já é o pagamento.

Obter dictum, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de 

que o reconhecimento administrativo do débito é capaz de promover a renúncia ou a 

interrupção do prazo prescricional já transcorrido, sendo este, portanto, o termo inicial a ser 

levado em consideração para a contagem da prescrição quinquenal. O tema foi dirimido no 

REsp 1284382/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques e submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC, in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP Nº 
2.225-45/2001. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RENÚNCIA TÁCITA. JUROS 
MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.180-35 E LEI N. 11.960/09,  QUE ALTERARAM O ART. 
1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. MATÉRIA JULGADA 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. Quanto à alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo 
Civil, verifica-se que o acórdão recorrido está claro e contém suficiente 
fundamentação para decidir integralmente a controvérsia.

Ressalte-se que o simples fato de não ter sido acatada a tese 
defendida pela parte embargante não configura omissão, tampouco negativa de 
prestação jurisdicional, desde que haja fundamentação adequada capaz de 
sustentar coerentemente a conclusão da decisão.

2. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais, quando o 
próprio direito pleiteado não tenha sido denegado, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, segundo disposto na Súmula 85/STJ.

3.  Na hipótese dos autos, o Conselho da Justiça Federal 
reconheceu o direito à incorporação/atualização dos quintos/décimos 
relativamente às funções gratificadas/comissionadas (Sessão de 24.02.2005 
- Processo n. 2004.16.4940), referendando decisão do Presidente do CJF, 
de 17.12.2004, cujo texto resultou na renúncia tácita da prescrição, 
conforme entendimento dominante nesta Corte Superior. Ademais, o Órgão 
de origem do recorrido deu início ao pagamento dos valores atrasados em 
dezembro de 2004, implementando pagamentos até dezembro de 2006. 
Assim, o reconhecimento administrativo do direito à incorporação dos 
quintos, seguido do pagamento de parcelas em atraso, são fatos suficientes 
a comprovar a renúncia tácita da prescrição.

4. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso 
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Especial n. 1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo 
Civil (Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários 
legais da condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, 
razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97,  introduzidas pela 
Medida Provisória n.2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação imediata 
aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum. 
(cf.Informativo de Jurisprudência n. 485).

5. Na mesma linha de compreensão, o Supremo Tribunal Federal, 
após reconhecer a repercussão geral da questão constitucional nos autos do AI n. 
842.063/RS, consolidou entendimento no sentido de que a Lei 9.494/97, alterada 
pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, abrange os processos pendentes de 
julgamento, ainda que ajuizados em data anterior a entrada em vigor da  lei nova.

6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1284382/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2011, grifei).

In casu, houve reconhecimento da pretensão na esfera administrativa, bem 

como o pagamento de parte das parcelas, o que é suficiente para demonstrar a ocorrência de 

renúncia.

Quanto ao mérito, o Tribunal Superior firmou entendimento no sentido de que a 

remissão realizada pela Medida Provisória 2.225-45/2001 aos artigos 3º da Lei 9.624/1998 e 

3º e 10 da Lei 8.911/1994 permite a compreensão de que é possível a incorporação de 

quintos, em relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 

até 05 de setembro de 2001 (data referente ao início da vigência da MP 2.225-45/2001).

Sobre o tema, cito os seguintes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. CONTAGEM. 
DIREITO DE AÇÃO. INOCORRÊNCIA. REMUNERAÇÃO. 
INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS. FUNÇÃO COMISSIONADA. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. POSSIBILIDADE. 

1. (...)
2. Discute-se nos autos as diferenças de remuneração de servidor 

público da União, no tocante à incorporação de quintos/décimos no período entre 
o período de 9/4/1998 a 5/9/2001, submetendo-se ao prazo prescricional de cinco 
anos previsto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32. O Conselho da Justiça Federal 
reconheceu o direito à incorporação/atualização dos quintos/décimos 
relativamente às funções gratificadas/comissionadas, cujo teor resultou na 
interrupção da contagem do lustro prescricional. Não de pode falar, portanto, em 
ocorrência da prescrição quinquenal do direito pretendido, em se tratando de ação 
ajuizada em 13.10.2008. 
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3. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada 
(quintos) no período de 08.04.1998 a 05.09.2001, transformando referidas 
parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, foi 
autorizada pela MP n. 2.225-45/2001 por haver revogado os arts. 3.º e 10, da Lei 
n. 8.911/94, revestindo-se, portanto, de plena legalidade. 

4. Recurso especial não provido. (REsp 1.240.438/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2011).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) SERVIDOR PÚBLICO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO. GRATIFICAÇÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. ARTIGOS 62-A DA LEI 8.112/90, 3º E 10 DA LEI 
8.911/94, 3º DA LEI 9.624/98, E 3º DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. DIREITO RECONHECIDO. 
PRECEDENTES.

(...)
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no 

âmbito da Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, 
em relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 
1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 05 de setembro de 2001 - 
data referente ao início da vigência da MP 2.225-45/01.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1144681/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 21/02/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. ARTIGOS 62-A DA LEI 
8.112/90, 3o. E 10 DA LEI 8.911/94, 3o. DA LEI 9.624/98 E 3o. DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.225-45/2001. PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. DIREITO 
RECONHECIDO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FUNASA DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito 
da Terceira Seção, de que é possível a incorporação de quintos, em relação ao 
exercício de função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 - data do 
início da vigência da Lei 9.624/98 - até 05 de setembro de 2001, quando teve 
início a vigência da MP 2.225-45/01.

2. Agravo Regimental da FUNASA desprovido
(AgRg no Ag 1339987/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/03/2012).
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Desse modo, deve ser mantido o acórdão recorrido, no que tange à 

determinação de incorporação de quintos até a data referente ao início da vigência da MP 

2.225-45/2001. 

Por fim, ressalto que essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 

julgamento do Recurso Especial 1.261.020/CE, da lavra do Ministro Mauro Campbell 

Marques, pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). Confira-se a ementa do 

julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. POSSIBILIDADE. 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. 
TRANSFORMAÇÃO.

1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, estabeleceu-se que a incorporação 
de "quintos" pelo servidor investido em função de direção, chefia e 
assessoramento seria calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de 
exercício das referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 8.911, de 11 
de julho de 1994.

2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 de 
dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação da vantagem 
denominada "quintos", revogando-se expressamente o disposto nos arts. 3º e 10 
da Lei 8.911/94. E as vantagens já incorporadas foram transformadas em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser 
reajustada de acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais.

3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida Provisória n. 
1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril de 1998, que concedeu 
direito a incorporação de quintos para o servidor que faria jus à vantagem entre 
19.1.1995 e a data de publicação daquela lei, mas não a incorporou em 
decorrência das normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o 
cálculo e atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 (dois décimos) 
para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez décimos).

4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 
8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para incorporação de parcelas de 
função comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 4.9.2001. Observou-se, 
naquela norma, os critérios estabelecidos na redação original dos artigos 3º e 10 
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da Lei 8.911/94, para autorizar a incorporação da gratificação pelo exercício de 
função comissionada no interstício compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, data 
da edição da referida medida provisória, e, a  partir de então,  as parcelas já 
incorporadas, inclusive aquela de que trata o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo 
interstício tenha se completado até 8.4.1998, aproveitando  o tempo residual não 
utilizado até 11.11.1997, foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI.

5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
no sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos 
artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. Félix Fischer, Quinta 
Turma, DJ 07/02/2008).

6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp 1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 07/11/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0019115-9 Ag     1.397.002 / SC

Números Origem:  00316930420104040000  200872010027123

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARKINLEY PAULA CASARA E OUTRO
ADVOGADO : MICHAEL HOFSTAETTER

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARKINLEY PAULA CASARA E OUTRO
ADVOGADO : MICHAEL HOFSTAETTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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